
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2701666 - MG (2024/0273395-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : R DA S F
ADVOGADO : GLEIBE MOREIRA DA SILVA - MG118783
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : M T R - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : KAREN SANTOS LOPES - MG110656
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E 
RECURSO ESPECIAL CONTRA O MESMO ACÓRDÃO PELA MESMA PARTE. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que, com fundamento no art. 21-E, V, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do recurso especial, em razão 
da interposição simultânea de embargos de declaração e recurso especial pela mesma parte 
contra a mesma decisão.
2. O agravante alega que os embargos de declaração visavam esclarecer omissões e contradições, 
sem configurar novo recurso sobre o mérito já analisado, e que, em situações semelhantes, o 
Superior Tribunal de Justiça tem decidido que não há óbice para a interposição do recurso 
especial após os embargos, desde que o objetivo seja meramente aclaratório.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a interposição simultânea de embargos de 
declaração e recurso especial pela mesma parte contra a mesma decisão viola o princípio da 
unirrecorribilidade e a preclusão consumativa, impedindo o conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A interposição concomitante de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão 
importa no não conhecimento do segundo recurso, em razão do princípio da unirrecorribilidade e 
da ocorrência da preclusão consumativa.
5. A Súmula 579 do STJ não se aplica ao caso, pois ambos os recursos foram apresentados pela 
mesma parte, e não há exceção para a interposição simultânea de embargos de declaração e 
recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A interposição simultânea de embargos de declaração e recurso especial 
pela mesma parte contra a mesma decisão viola o princípio da unirrecorribilidade e a preclusão 
consumativa, impedindo o conhecimento do recurso especial. 2. A Súmula 579 do STJ não se 

Documento eletrônico VDA44914956 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/12/2024 16:07:33
Publicação no DJEN/CNJ de 17/12/2024. Código de Controle do Documento: 4b8eeeca-2714-47b6-a619-a6aa1b06df2b



aplica quando ambos os recursos são apresentados pela mesma parte."
 
Dispositivos relevantes citados: não há dispositivos relevantes citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.554.631/RS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/10/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 
2.640.206/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : R DA S F
ADVOGADO : GLEIBE MOREIRA DA SILVA - MG118783
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : M T R - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : KAREN SANTOS LOPES - MG110656
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E 
RECURSO ESPECIAL CONTRA O MESMO ACÓRDÃO PELA MESMA PARTE. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que, com fundamento no art. 21-E, V, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do recurso especial, em razão 
da interposição simultânea de embargos de declaração e recurso especial pela mesma parte 
contra a mesma decisão.

2. O agravante alega que os embargos de declaração visavam esclarecer omissões e contradições, 
sem configurar novo recurso sobre o mérito já analisado, e que, em situações semelhantes, o 
Superior Tribunal de Justiça tem decidido que não há óbice para a interposição do recurso 
especial após os embargos, desde que o objetivo seja meramente aclaratório.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a interposição simultânea de embargos de 
declaração e recurso especial pela mesma parte contra a mesma decisão viola o princípio da 
unirrecorribilidade e a preclusão consumativa, impedindo o conhecimento do recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A interposição concomitante de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão 
importa no não conhecimento do segundo recurso, em razão do princípio da unirrecorribilidade e 
da ocorrência da preclusão consumativa.
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5. A Súmula 579 do STJ não se aplica ao caso, pois ambos os recursos foram apresentados pela 
mesma parte, e não há exceção para a interposição simultânea de embargos de declaração e 
recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A interposição simultânea de embargos de declaração e recurso especial 
pela mesma parte contra a mesma decisão viola o princípio da unirrecorribilidade e a preclusão 
consumativa, impedindo o conhecimento do recurso especial. 2. A Súmula 579 do STJ não se 
aplica quando ambos os recursos são apresentados pela mesma parte."

 
Dispositivos relevantes citados: não há dispositivos relevantes citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.554.631/RS, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/10/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 
2.640.206/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R. DA S. F. contra decisão que, com 

fundamento no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não 

conheceu do recurso especial (fl. 777).

O agravante afirma que "a interposição dos Embargos de Declaração visava 

esclarecer omissões e contradições presentes na decisão anterior, sem configurar novo recurso 

sobre o mérito já analisado. Em situações semelhantes, o Superior Tribunal de Justiça tem 

decidido que não há óbice para a interposição do Recurso Especial após os embargos, desde que 

o objetivo seja meramente aclaratório e não inovador no mérito da demanda" (fl. 785).

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que o recurso especial seja 

conhecido e provido.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

É firme o entendimento desta Corte Superior de que a interposição concomitante de 

dois recursos, pela mesma parte e contra a mesma decisão, importa o não conhecimento do 
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segundo, em razão do princípio da unirrecorribilidade e da ocorrência da preclusão consumativa. 

A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL CONTRA O MESMO ACÓRDÃO 
PELA MESMA PARTE. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
579/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
2. "No caso de interposição de 2 (dois) recursos pela mesma parte e contra o mesmo 
decisum, apenas o primeiro - na espécie, os aclaratórios - poderá ser conhecido, à luz 
da preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade, que veda a 
interposição simultânea de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial, com 
exceção da interposição de recursos especial e extraordinário" (AgRg no AREsp n. 
2.534.111/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
18/6/2024, DJe de 21/6/2024).
3. Não há falar na aplicação do enunciado 579 desta Corte, segundo o qual "não é 
necessário ratificar o recurso especial interposto na pendência do julgamento dos 
embargos de declaração, quando inalterado o resultado anterior", pois, na hipótese, 
ambos os recursos interpostos contra o acórdão proferido no julgamento do recurso 
em sentido estrito foram apresentados pela mesma parte.
(AgRg no AREsp n. 2.174.878/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador 
Convocado do Tjdft, Sexta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)
4. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp n. 2.554.631/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 28/10/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APRESENTAÇÃO DE DOIS RECURSOS PELA MESMA PARTE CONTRA A 
MESMA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PENDENTES DE JULGAMENTO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A Defesa apresentou dois recursos para desafiar o acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem no julgamento da apelação, sendo o primeiro embargos de declaração, e, 
posteriormente, o recurso especial.
2. No caso de interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 
decisão, apenas o primeiro - na espécie, os aclaratórios - poderá ser conhecido, em 
virtude da preclusão consumativa e do princípio da unicidade recursal, que veda a 
interposição simultânea de mais de um recurso contra a mesma decisão judicial, 
ressalvada a interposição de recursos especial e extraordinário, o que não é o caso. 
Precedentes do STJ.
3. Na espécie, o recurso especial é inadmissível, em razão da prévia interposição de 
embargos de declaração pela mesma parte, contra o mesmo acórdão.
Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.640.206/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024.)
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No caso, foram opostos embargos de declaração em 7.3.2024 (fl. 681), em face do 

acórdão que deu parcial provimento ao recurso de apelação. Na sequência, e antes do julgamento 

dos aclaratórios em 20.3.2024 (fl. 683), foi interposto recurso especial (fl. 725). Assim, 

evidenciada a interposição simultânea de mais de um recurso contra a mesma decisão, deve ser 

mantida a decisão que não conheceu do recurso especial, em razão da ocorrência da preclusão 

consumativa.   

Esclareço ser inaplicável a incidência da Súmula 579/STJ ao caso, na medida em que 

ambos os recursos foram apresentados pela mesma parte, na linha dos precedentes acima 

transcritos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0273395-1 AREsp 2.701.666 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000232496695004  50500827220228130702

EM MESA JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R DA S F 
ADVOGADO : GLEIBE MOREIRA DA SILVA  - MG118783
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : M T R - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : KAREN SANTOS LOPES  - MG110656

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R DA S F 
ADVOGADO : GLEIBE MOREIRA DA SILVA  - MG118783
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : M T R - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADO : KAREN SANTOS LOPES  - MG110656

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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